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RECURSO ESPECIAL NQ 1518 - PARANÁ - (REGISTRO NQ: 89121618) 
RELATOR 
RECORRENTES 

RECORRIDO 
ADVOGADOS 

o EXMO. SR. MINISTRO GERALDO SOBRAL 
HOECHST DO BRASIL QUÍMICA E FARMACÊUTICA S/A E OU 
TROS. 
ESTADO DO PARANÁ 
DRS. PAULO ROBERTO MARQUES DE MACEDO E OUTROS E 
FRANCISCO CARLOS DUARTE. 

E M E N T A 
~AIDO DE SEGURruroÇA. REGISTRO PROVISÓRIO DE DEFEESIVOS AGRÍCO 
ll.AS. AGROTÓXICOS E DIOCIDAS. COi!!ERCIALIZAÇÃO. u::n: 111" 7.827/83 
e DECREW 111" 3.876/84. CAIDASTRAmlJITO. 

I - Os registros provisórios não têm, por si sós, eficácia su 
ficiente para afastar as demais exigências da legislação local, 
cuja constitucionalidade foi reconhecida pela Suprema Corte 
(Rp. n Q 1.246-PR, in DJ de 12.09.86), relativamente ao cadas 
tramento de agrotóxicos perante o órgão estadual competente. 
11 - Recurso desprovido. 

A C Ó R DÃO 
Vistos e relatados estes autos em que sao partes as 

acima indicadas: 
Decide a Primeira Turma do Superior Tribunal de 

por unanimidade, ne~ar provimento ao recurso, na forma do 
rio e notas taquigraficas constantes dos autos, que ficam 
parte integrante do presente julgado. 

Custas, como de lei. 

Justiça, 
relató 

fazendõ 

Brasflia, 06 de agosto de 1990 - (Data do julgamento). 
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R E L A T Ó R I O 

~ EXM~. SR. ~IOOISTRO GERALDO S~BRAL : 

HOECRST IDO BRASIL QUÍMICA E F~ICA S/A e OUTRAS 

impetraram mandado de segurança, em caráter preventivo, contra ato 

do Sr. DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DA AGRICULTURA DO ESTADO DO PA 

RANÁ porque, no Telex datado de 17 de setembro de 1986, a autorida 

de apontada como coatora deixou de reconhecer como válido o documen 

to apresentado para fins de cadastramento na Secretaria da Agricul 

tura daquele Estado, dos produtos industrializados pelas impetra~ 

tes, consubstanciado no "Registro Provisório de Defensivos Agric~ 

las", concedido pelo Ministério da Agricul tura às empresas post~ 

lantes à comercialização do produto no território nacional e, que 

é emitido com base no § 2º do art. 55, do Decreto Federal nº 24.114 

(Regulamento da Defesa Sanitária Vegetal). 

Ponderam, ainda, que possuem muitos produtos registr.§. 

dos provisoriamente no Ministério da Agricultura e, por isso nao 

podem cadastrar tais produtos no Estado do Paraná, por falta de do 

cumento, dito insubstituivel, estando, pois, prestes a sofrer gr~ 

ve e irreparável ameaça, contida no aludido telex, de interdição 

de seus produtos, onde se encontrem. Aduzem, finalmente, que a Lei 

Estadual nº 7.827/83, regulamentada pelo Decreto nº 3.876/84, que 

exigem o cadastramento dos produtos junto à Secretaria é inconsti 

tucional, uma vez que fere legislação federal a qual compete legi~ 

lar sobre a matéria. 

O ilustre Juiz de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública 

da Comarca de Curitiba (PR) denegou a segurança, obtendo confirma 

ção pela egrégia 3ª câmara Civel do Tribunal de Justiça do Estado 

do Paraná, que relatou e decidiu a espéCie nestes termos: \/. 

12.39.010.28/46 
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"Trata-se de recurso interposto contra sen 
tença que, proferida em mandado de segura~ 

ça preventivo, denegou a ordem, cassando a 
liminar anteriormente concedida. 

Deu causa ao mandado o inconformismo com o 
ato do Diretor da Secretaria de Agricultura 
do Estado que, através do telex de 17.09.86, 
não reconheceu como válido documento essen 
cial para fins de cadastramento naquela Se 
cretaria dos produtos industrializados p~ 

las impetrantes consubstanciado no "Regis 
tro Provisório" de Defensivos Agricolas con 
cedido pelo Ministério da Agricultura as 
empresas postulantes à comercialização do 
produto no território nacional. 

Tendo o processo percorrido todos os trâmi . . 
tes necessarios, as fls. 142/144 foi profe 
ri da decisão da qual apelaram HOECHST DO BR~ 
SIL e outros, aduzindo em sintese que a ex~ 
gência do "cadastramento prévio" como con 
dição necessária a autorizar a distribuiçã~ 
comercialização e uso de defensivos agric~ 
las no Estado, fere o principio constituci~ 
nal da hierarquia das leis, na medida em 
que supera o contido em legislação federal 
a respeito da mesma matéria, pois à União 
compete legislar com exclusividade, na defe 
sa e proteção à saúde, sobre produção, co 
mércio e consumo de mercadorias que conte 
nham substâncias nocivas. 

Não houve resposta do apelado e, subindo os 
autos à segunda instância, a douta Procura 
daria-Geral da Justiça opinou pela deneg~ 

çao da segurança. 

É a exposição. 

Como muito bem colocada a questão no par~ 
cer da Douta Procuradoria, da lavra do emi 
nente Procurador de Justiça Larry Razzolini, 
as afirmativas dos apelantes não subsistem 
inteiramente porque ao conhecer da Represe~ 
tação de Inconstitucionalidade da Lei Esta 
dual nº 7827, a Excelsa Corte resguardou da 
quele vicio, a parte polemizada, assim ex 
pressa no artigo lº: !IA distribuição e co 
mercialização no Território do Estado do Pa 
raná, de produtos agrotóxicos e outros 
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biocidas, estão condicionadas ao prévio ca 
dastramento perante a Secretaria de Agrl 
cul tura e Secretaria do Interior". 

Conseqüentemente os efeitos proibitórios do 
referido preceito mantêm-se higidos no que 
concerne a distribuição e 
sem prévio cadastramento. 

comere ial i zação 

Assim é que a Excelsa Corte de maneira cris 
talina iluminou a legitimidade da eXigênci~ 
cadastral prévia. 

Dessume-se em conseqüência que reconhecida 
a legitimidade da legislação local, o ato da 
autoridade nominada de coatora consubstan 
ciado no Telex de fls. 106 não está eivado 
de ilegalidade ou abuso capazes de legit~ 

mar a concessão preventiva da segurança p~ 
dida. 

A restrição imposta as impetrantes está sob 
abrigo do precei to legal cuja legitimidade 
foi reconhecida, e por isso dentro do poder 
de policia do Estado, de impedir a distri 
buição ou comércio dos produtos tóxicos co 
mo pretendido pelas impetrantes. 

E porque não vislumbraram a liquidez e cer 
teza no direito pleiteado nem a ilegalidade 
ou abuso de poder da autoridade 
do ato impugnado, é que negamos 
à apelação." (Fls. 189/190). 

na edição 
provimento 

Inconformados, os impetrantes opuseram embargos de de 

claração, os quais foram rejeitados às fls. 205/206. 

Irresignados, com fundamento no art. 105, 111, "a", da 

Constituição Federal vigente, interpuseram recurso especial, por 

entenderem que as decisões ordinárias negaram vigência ao disposto 

no § 2º, do art. 55, do Decreto Federal nº 24.114, de 12 de abril 

de 1934. 

12.39.010.28/46 

Aduzem, em termos sucintos, que 

" ... procuraram as Recorrentes, através da 
sua Associação de Classe, definir com as Au 
toridades estaduais, os contornos visando 
superar eventuais deficiências de documentação 
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para o efetivo cadastramento dos 
na esfera estadual, principalmente 

produtos 
quanto 

ao aspecto de validade do registro proviso 
rio de defensivos agrícolas, que é emitido 
pelo Ministério da Agricultura, quando for 
prevista demora na conclusão dos ensaios de 
campo, para a comprovação da eficácia agro 
nômica, tendo entendido o Impetrado, em Te 
lex enviado à referida Associação, em nao 
reconhecer como válido, para fins de cadas 
tramento estadual o referido "Registro Pro 
visório de Defensivos Agrícolas", pois, a 
seu ver a lei estadual é bem clara em exi 
gir o registro definitivo, como requisito 
essencial a tal cadastramento, acrescentan 
do, ainda, que a Secretaria da Agricultura 
tem condições legais e deve exigir o cadas 
tramento desses produtos, instruído com os 
documentos que arrola, sob pena de interdi 
ção daqueles que não forem cadastrados. 

Na realidade os Recorrentes desejam cadas 
trar seus produtos na Secretaria da Agricul 
tura, mas se vêem impedidas de realizar tal 
ato, à vista da absurda exigência do Imp~ 
trado em não reconhecer como válido, para 
fins de cadastramento o "Registro Provisó 
rio", que substitui o "Registro Defini tivo", 
emitido pelo Minist&rio da Agricultura, com 
base em Lei Federal que o autoriza. 11 

Se as Recorrentes possuiS sem o documento r~ 

ferido na alínea !lc", do artigo 1 º da Lei 
Estadual, não haveria motivos para a exped~ 
ção, pelo Ministério da Agricul tura do Re 
gistro Provisório. Seriam elas possuidoras 
do Registro Definitivo. 

Não se discute nos autos a legalidade ou 
ilegalidade do Impetrado exigir o cadastra 
menta estadual dos produtos industrializa 
dos pelas Recorrentes, como dá a entender o 
v. acórdão recorrido, já que tal matéria 
foi definida pelo Excelso Supremo Tribunal 
Federal, ao harmonizar ao texto constituci~ 
nal as disposições contidas na Lei de Agro 
tóxicos do Estado do Paraná. -

\' .\/ 
. \ \ \ e 
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o impetrado, ao exigir, para o cadastramen 
to estadual, o documento relacionado na alI 
nea "e", do § 39., do art. 12, da Lei Esta 
dual nS! 7.827/83 (ensaios de campo), conco 
mitantemente à apresentação do chamado IIre 
gistro provis6rio", que ~ emitido pelo Mi 
nistério da Agricultura, exatamente, pela 
inexistência dos "ENSAIOS DE CAMPO", agiu 
ilegalmente. ao negar validade a tal 
tro e, assim, vigência aos termos da 
Maior (Decreto Federal nS! 24.114/34), 
especial o § 2º do art. 55, que previu 

regi~ 

Lei 
em 

sua 
validade em todo território nacional, em 
substituição ao Registro chamado defini ti 
vo." 

Resumindo, tendo em vista que a legislação estadual 

nao reconhece efic~cia suficiente ao "Registro Provis6rio", alega 

que houve afronta ao art. 55, § 2º, do Decreto Federal nº 24.114/ 

34, o qual autoriza o Ministério da Agricultura a conceder o refe 

rido Registro Provis6rio, possibilitando, assim, as empresas de 

comercializarem seus produtos. 

Admitido o apelo (fls. 231/232) e apresentadas as ra 

zoes, subiram os autos a esta egrégia Corte, tendo o douto Ministé 

rio Público manifestado-se pelo desprovimento do recurso (fls.255/ 

258). 

É o relatório. 

12.39.010.28/46 
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v O T O 

o EDIIO. SR. 'UIUSlrRO G]ElIAJl.DI) SOBJRM. (RElLAlrOR): 

Senhor Presidente, a ementa do v. acórdão recorrido e 

do seguinte teor: 

l'I1!1AlN1DAOO DE SEGURANÇA PREVEN'!r'IVO - ITIllRJl]laq[ DE 
NEGADA - INlEXISTtNCIA DE LIQUIDEZ E CERTEZA 
NO DIREITO PLEITlEAOOl - HIOCOImÊNCllA ID>E IU 
GALIID>ADE OU ABUSO DE PODER - APELO IDMPROVI 
00. 

o ato impugnado e oriundo do Diretor da Se 
cretaria de Agricultura do Estado, encon 
tra-se resguardado pelo artigo lº da Lei Es 
tadual nº 7827, que condiciona a distribui 
ção e a comercialização de agrotóxicos e 
biocidas a cadastramento prévio perante aquela 
Secretaria e a do Interior. 

Reconhecida a legitimidade da legislação 10 
cal, o ato da autoridade nominada de coato 
ra não está eivado de ilegalidade ou abuso 
capazes de legitimar a concessão preventiva 
da segurança pleiteada. 

Estando a restrição imposta as impetrantes 
sob abrigo de preceito legal cuja legitim~ 

dade foi reconhecida e dentro do poder de 
policia do Estado, é de se negar provimento 
ao apelo." (fls. 188). 

o § 2º, do art. 55, do Decreto Federal nº 24.114, de 12 

de abril de 1934, assim dispõe: 

12.39.010.28/46 

"Art. 55 - Serviço de Defesa Sani tária Veg~ 
tal procederá aos ensaios que se fizerem ne 
cessários quanto à praticabilidade e efica 
cia dos produtos e preparados, solicitando, 
sempre que for conveniente, a colaboração 
cientifica do Instituto de Biologia Vegetal 
e de outras repartições. 

§ lº -
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§ 2º - Preenchidas pelos interessados as 
formalidades do art. 53, poderá o Serviço 
de Defesa Sanitária Vegetal, se previr dem~ 
ra na conclusão dos ensaios estabelecidos 
no artigo anterior, concedendo um licencia 
mento provisório para ser o produto ou pr~ 
parado exposto à venda até que se torne efe 
tivo o seu registro." 

Já o § 3º, do Art. l' , da Lei nº 7.827/83, do Estado do 
Paraná, assevera: 

12.39.010.28/46 

"Art. lº - A distribuição e comercialização 
no território do Estado do Paraná, de prod~ 
tos agrotóxicos e outros biocidas, estão 
condicionados ao prévio cadastramento pera~ 
te a Secretaria de Agricultura e Secretaria 
do Interior. 

§ 3º - A indústria importadora, produtora 
ou manipuladora de agrotóxicos ou biocidas, 
postulante do cadastramento previsto nesta 
Lei apresentará, obrigatoriamente, ao cadas 
trá-lo, mediante requerimento dirigido à s~ 
cretaria da Agricultura, no prazo de 90 (no 
venta) dias. os seguintes documentos: 

a) ....... omissis ....................... . 
b) Método de análise de residuo do agrotóxi 

co por cultura registrada no órgão Fe 
deral competente; 

c) Cópia do Relatório da Instituição Ofi 
cial de pesquisa que desenvolveu os en 
saios de campo para as indicações de uso 
e doses recomendadas por cultura do pr~ 

duto registrada no Ministério da Agricul 
tura, bem como cópia do boletim de análI 
se de residuos do produto para as cultu 
ras em que é indicado, boletim este, em~ 
tido por Laboratório Oficial do Brasil; 

d) Cópia do relatório técnico aprovado pelo 
órgão Federal competente; 

O Decreto nº 3.876/84, em seu art. 54, dispõe: 

"Art. 54 - Todo o estoque de agrotóxicos e/ 
ou biocida pertencente a comerciantes, produ 
tores,manipuladores e importadores, Que nÃ.õ 
possuem cadastro~ permanecera sob inter 
dição e guarda do depositário até que 

,/ , v 
\\ \v 

~,0\\':' 
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sejam processadas todas as 
solicitadas." 

regularizações 

Confrontando os dispositivos supratranscritos ve-se que 

nao houve a apontada violação ao Decreto Federal nº 24.114/34. 

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal ao apreciar a 

Representação nº 1.246-PR, in DJ de 12.09.86, declarou a inconsti 

tucionalidade das letras tia", "e", "f" e II g ", do § 3º, do artigo 

lº, da prefalada Lei Estadual nº 7.827/83, tendo, entretanto, con 

siderado constitucionais o caput do artigo lº, o § 3º e as letras 

IIb", "c" e "d", portanto, e como bem sinalou o douto Ministério Pú 

blico do Estado, em parecer da lavra do Dr. Lary Razzolini, "o 

conteúdo juridico, de efeitos concretos é proibitório, no sentido 

de distribuição e comercialização, sem cadastramento, no terri tó 

rio nacional. Sendo Lei proibitiva, de efeitos permanentes e cons 

tantes, o controle, em sua aplicação e obrigatoriedade, é exerci 

cio do poder de policia da Administração Pública Estadual, a pr~ 

servar o interesse coletivo. Restou induvidosa a plena vigência e 

validade da legislação local, ao dispor sobre o cadastramento pr~ 

vio e sua regulamentação". 

Realmente, se a atividade proibitiva daquele Órgão do 

Estado restou reconhecida com a declaração de legitimidade da exi 

gência cadastral préVia, não vejo no ato da autoridade apontada 

coatora ilegalidade ou abuso de poder, capaz de ensejar a conces 

são da segurança preventiva pleiteada. 

Aliás, de muita propriedade e o parecer do douto Minis 

tério Público que, com acerto ressaltou: 

12.39.01 0.28/46 

"Onde qualquer contrariedade 
artigo 55, § 2º, do Decreto 
24. 114/34? 

à vigência 
Federal 

do 
nº 

O acórdão recorrido absolutamente nao afir 
mau que o Ministério da Agricultura não pos 
sa expedir licenciamentos provisórios; nem~ 
tampouco, que tais "registros provisórios" 
não tenham validade. 

o que asseverou, isso sim, e com toda a cla 
reza, é que di tos "registros provisórios", 



RESp. N!2 l.5l8-PR (VOTO) {! q " "'": 04. 
c; 

P.J. - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA '--, 

12.39.010.28/46 

não têm, por si sos, eficácia suficiente 
para afastar as demais exigências da legi~ 
lação local -- cuja constitucionalidade, va 
le repetir, foi reconhecida pela Corte Su 
prema --, relativamente ao cadastramento de 
agrotóxicos perante o órgão estadual comp~ 
tente, no Paraná. 

A legislação estadual, ainda quando 8upleti 
va da federal, é também imperativa e eXlgI 
vel, nos limites de sua abrangência. 11 (f18-:-
258) . 

Destarte, nego provimento ao recurso. 

É o meu voto. . j [ 
/ I I 'v 

4'jJ~ ,v' 
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EXTRATO DA MINUTA 

REsp. nº 1518 - PR - (REG: 89121618) - ReI: O Exmo. Sr. 
Ministro Geraldo Sobral. Rectes: Hoechst do Brasil Quimica e Farma 
cêutica S/A e Outros. Recdo: Estado do Paraná. Advs.Drs. Paulo Ro 
berto Marques de Macedo e Outros e Francisco Carlos Duarte. 

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao 
recurso. (Em 06.08.90 - lª Turma). 

Participaram do julgamento os Exm2s Srs. 
José de Jesus, Garcia Vieira, Armando Rolemberg e Pedro 

r·1inistros 
Acioli. 

Presidiu o julgamento o Exmo. Sr. Ministro ARMANDO ROLEMBERG. 

12.39.010.28/46 

c5onl4 f:f?~~ 
Oficial de Gabinete 

Gabinete Min. G"raldO Sobrol 


